
Maria da Glória Ferreira Pinto Dias Garcia

Nasceu em 6 de Novembro de 1953, em Coimbra

HABILITAÇÕES ACADÉMICAS

 Licenciatura em Direito na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, em 
1976, com 17 valores e 18 valores nos dois últimos anos.

 Mestrado em Direito,  na  área das  Ciências  Jurídico-Políticas,  na  Universidade 
Católica Portuguesa, em 1988, com a classificação de Muito Bom (18 valores).

 Doutoramento  em  Direito  na  Universidade  Católica  Portuguesa,  na  área  das 
Ciências  Jurídico-Políticas,  em 1994,  com  a  classificação  de  Muito  Bom (18 
valores);

 Aprovada, em 10 de Maio de 1999, no concurso para professora associada do 3º 
Grupo — Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa.

 Agregação  na  área  de  Ciências  Jurídico-Políticas,  na  Universidade  Católica 
Portuguesa, em 7/8 de Julho de 2008, tendo sido aprovada por unanimidade.

ACTIVIDADES ACADÉMICAS

 Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (Junho de 1977 a 
Janeiro de 1978).

 Assistente (1978-1994), Professora auxiliar (1994-1999), Professora associada da 
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa.

 Professora auxiliar (1995-1999) e Professora associada da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa (desde 1999).

 Ao  serviço  da  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Lisboa,  leccionou  a 
disciplina de Direito Administrativo no Departamento de Direito da Universidade 
do Minho (1995/96).

 Professora convidada (1999/2000), no Programa de Doutoramento em Direito da 
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, para leccionar a disciplina 
de Direito Administrativo.

 Como  professora  das  referidas  Universidade,  regeu  e/ou  rege  as  seguintes 
disciplinas:
Direito Administrativo (Curso de Mestrado);
Direito do Urbanismo (Curso de Mestrado);
Direito Autárquico(Curso de Mestrado);
Direito Administrativo da Educação(Curso de Mestrado);
Direito do Ambiente (5º Ano);
Direito do Urbanismo (5º Ano);
Direito Administrativo I;
Introdução ao Direito Público;
Teoria Geral do Estado;



Ciência Política;
História das Ideias Políticas;
História da Administração Pública;
Direitos Fundamentais;
Direito das Políticas Públicas.

OUTRAS ACTIVIDADES

Jurista do Centro de Estudos Fiscais, do Ministério das Finanças  (1978- 1982).
Fez parte de várias comissões de elaboração de leis, nomeadamente da Comissão 
de elaboração da Lei da Nacionalidade, da Comissão de elaboração do Projecto 
de  Lei  da  Reforma  Administrativa,  da  Comissão  de  revisão  do  Código  do 
Procedimento Administrativo, da Comissão de elaboração do Projecto de Código 
do Consumidor;  elaborou o projecto de Estatuto do Notariado e o projecto de 
Estatuto da Ordem dos Notários; 
Bolseira  da  DAAD  (Deutscher  Akademischer  Austausdienst),  da Fundação 
Calouste  Gulbenkian e  do  Estado  Português  (Direcção-Geral  dos  Assuntos 
Culturais);
Membro  da  Associação  Portuguesa  de  Direito  Constitucional,  da  Associação 
Fiscal  Portuguesa, da  Associação Portuguesa  de  Direito  do  Urbanismo e  da 
Associação Ad Urbem;
Membro do Groupe Européen de Droit Public, com sede em Atenas, Grécia;
Membro da Societas Iuris Publici Europaei (SIPE), fundada em Abril de 2004 em 
Frankfurt, Alemanha;
Membro da Sociedade Científica da Universidade Católica Portuguesa;
Consultora do Center for Civic Education, com sede em Los Angeles, USA;
Colaboradora  da  Enciclopédia  Verbo,  da Enciclopedia  Polis,  do Dicionário  
Jurídico de Administração Pública;
Colaboradora  da  International  Encyclopaedia  of  Laws Kluwer  Law 
International, com sede em The Hague;

PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES

Da justiça  administrativa  em Portugal.  Sua origem e  evolução,  Lisboa,  1994 
(dissertação de doutoramento);

A  responsabilidade  civil  do  Estado  e  demais  pessoas  colectivas  públicas,  
Conselho Económico e Social, Série Estudos e Documentos, Lisboa, 1997;

Do Conselho de Estado ao actual Supremo Tribunal Administrativo, ed. do STA, 
1998; 2ª edição, 2005;

Direito do Urbanismo. Relatório, Lex, 1999;
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Environmental law, coord., Kluwer Law International, supl. 34, 2001;

Estudos sobre o princípio da igualdade, Almedina, 2005 ;

O lugar do Direito na Protecção do Ambiente, Almedina, 2007 ;

Autonomia  Universitária  e  Avaliação  da  Qualidade  do  Ensino  Superior, 
Universidade Católica Portuguesa Editora, 2008.

Distinguida  com  o  grau  de  Grande-Oficial  da  Ordem  do  Infante  D.  Henrique,  
concedido  pelo  Presidente  da  República,  em  8  de  Março  de  1995,  às  mulheres 
doutoradas em Direito em Portugal.

Foi Vice-Reitora da Universidade Católica Portuguesa de Outubro de 2000 a Outubro 
de 2004.

Foi membro do Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior(CNAVES) de 
Julho de 2003 até à sua extinção.
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